
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10880.003580189-04

Sessão de 27	 de abril de 1995	 Acórdão no 101-88.270

Recurso n2: 81.881 - PIS/FATURAMENTO - EX: DE 1987

Recorrente: SANTA MARINA EMBALAGENS PLASTICAS LTDA.

Recorrida : DRF EM SA0 PAULO(SP)

PIS/FATURAMENTO - DECORRENCIA -
Tratando-se de lançamento reflexi-
vo, a decisão proferida no processo
matriz é aplicável ao iuloamento do
processo decorrente, dada a relação
de causa === efeito que vincula um

Vistos, relatadns e discutidos os presentes autos fie

recurso voluntário interposto por SANTA MARINA EMBALAGENS PLASTI-

CAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar pro-

vimento parcial ao recurso voluntário para que seja adequado a

este n decidido no AcórdNn n o 10R-0013, ,r4e	 3 nos termos

do voto do relator.

Sal 	 ac--. Sesti,--=.= em	 abril de 1995_ T
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SHIUBHKm	 - Relator

LUIZ FERNAND'- OLIVEIrA DE MORAES - Procurador da Fazen-
da Nacional

VI czTO 1=M	 Q NA ,SESSA0

Partici p aram, ainda, do presente j ulgamento, os seguintes Conse-
lheiros: JEZER DE OLIVEIRA CÃNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS 	 MIRANDA,
CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PPfENTEL e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. 	 0,4
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10880.003580/89-04

RECURSO Ng : 81.881

ACORDO No: 101-88.270

RECORRENTE: SANTA MARINA EMBALAGENS PLASTICAS LTDA.

RELATORI O

Na presente processo a SANTA MARINA EMBALAGENS PLASTI-

CAS LTDA. inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministé-

rio da Fazenda sob no 55.66.777/0001-66, inconformada com a da=7.-

ciso de 1 0 grau proferida pelo Chefe da Diviso de Tributagn

por delegação de competncia do Delegado da Receita Federal em

São Paulor(SP), apresenta recurso voluntário objetivando a refor-

ma de deciso ret-orrida.

A exig -:áncia se refere a crédito tributário de PIS/FATU-

RAMENTO e seus acréscimos legais, cuia incidncia está prevista

no artigo 32, alínea "b", da Lei Complementar n2 07/70 e item 1,do Titulo 5 da Portaria MF no 142IS2.
No recurso, a recorrente reitera os argumentos apresen

tados no processo matriz sem aduzir quaisquer argumentos relacio

nados com a exicfancia de /
Cn relatórioj
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10880.003580/89-04

Acórdan no 101-88.270

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relatar

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

reporta-se àS razbes expostas no recurso do prnr-g-n matriz de 02

10880.003579189-'17, cujos argumentos foram apreciados pela Oitava

C2mara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Ao recurso interposto no prnn.--sn matri7, julgado no
_g_1-ia / / , em Acórdão n2 108.0013, foi dado provimento

parcial pela Oitava C2mara para excluir da matéria tributável a

parcela de Cr$ 225.372,82, correspondente a crédito de Amico As-

sist-ãncia Médica que fora considerado passivo fictício no lança

mento original.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho
de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um co outro, voto no senti-

do de dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto pa-

ra que seja adequado a este n decidido no prof- ,==n matriz.

Brasilia(DF), 27 de abril de 1995
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-KAZMÃ SHIx.rJARA

1Relator	 54,A
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